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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA - TEA. EQUIPE MULTIDISCIPLINAR. EQUOTERAPIA. 
MUSICOTERAPIA. COBERTURA. OBRIGATÓRIA. CONFORMIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
reconhecer a obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo equipes 
multidisciplinares para o tratamento de TEA, inclusive no que diz respeito 
especificamente à prescrição de equoterapia e musicoterapia. 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA - TEA. EQUIPE MULTIDISCIPLINAR. EQUOTERAPIA. 
MUSICOTERAPIA. COBERTURA. OBRIGATÓRIA. CONFORMIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
reconhecer a obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo equipes 
multidisciplinares para o tratamento de TEA, inclusive no que diz respeito 
especificamente à prescrição de equoterapia e musicoterapia. 
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por U. DE M. - C. DE T. M. contra a 

decisão desta relatoria que conheceu do recurso especial para negar-lhe provimento 

em virtude da conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 746-754).

Em suas razões (e-STJ fls. 758-770), a parte agravante sustenta, em 

síntese, que a equoterapia e a musicoterapia não fazem parte de serviços médicos e 

que, portanto, não possuem obrigatoriedade de custeio.

Afirma que não há nenhum dado em literatura científica que indique 

superioridade dessas técnicas em detrimento das demais para o tratamento de 

Transtornos do Espectro Autista.

A parte contrária apresentou impugnação às e-STJ fls. 774-790.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Como já asseverado na decisão agravada, o acórdão recorrido está em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de reconhecer a 
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obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo equipes multidisciplinares para o 

tratamento de TEA, inclusive no que diz respeito especificamente à prescrição de 

equoterapia e musicoterapia. 
A propósito:

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. PLANO DE SAÚDE. 
BENEFICIÁRIO PORTADOR DE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. PSICOPEDAGOGIA EM 
AMBIENTE ESCOLAR E DOMICILIAR. OBRIGAÇÃO DE COBERTURA 
AFASTADA. EQUOTRAPIA E MUSICOTERAPIA. COBERTURA DEVIDA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por dano moral ajuizada em 
21/10/2021, da qual foram extraídos os presentes recursos especiais, 
interpostos em 05/09/2022 e 28/10/2022, e conclusos ao gabinete em 
25/04/2023.
2 O propósito dos recursos especiais é decidir sobre o dever de cobertura, 
pela operadora do plano de saúde, de sessões de psicopedagogia, 
equoterapia e musicoterapia prescritos pelo médico assistente para o 
tratamento de menor portador de transtorno do espectro autista, além da 
configuração do dano moral.
3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram, efetivamente, 
em que consistiriam os vícios do acórdão recorrido, sobre os quais deveria ter 
se pronunciado o Tribunal de origem, e sua respectiva relevância para a 
solução da controvérsia, a justificar a anulação do acórdão por negativa de 
prestação jurisdicional (súmula 284/STF).
4. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo recorrente 
em seu recurso especial quanto à violação dos dispositivos legais impede o 
conhecimento do recurso especial (súmula 282/STF).
5. A interposição de recurso especial não é cabível para alegar violação de 
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre 
no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, 'a' da CF/88.
6. Embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de 
procedimentos e eventos em saúde da ANS, a Segunda Seção negou 
provimento ao EREsp 1.889.704/SP da operadora do plano de saúde, para 
manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas para o 
tratamento de transtorno do espectro autista (TEA).
7. Especificamente quanto à psicopedagogia, a despeito da ausência de 
regulamentação legal, a atuação do psicopedagogo é reconhecida como 
ocupação pelo Ministério do Trabalho, sob o código 2394-25 da Classificação 
Brasileira de Ocupações - CBO (família dos programadores, avaliadores e 
orientadores de ensino) e é também considerada especialidade da psicologia 
(Resolução nº 14/2000 do Conselho Federal de Psicologia).
8. A psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas sessões 
de psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são de cobertura obrigatória e 
ilimitada pelas operadoras de planos de saúde, especialmente no tratamento 
multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno do espectro autista, 
obrigação essa, todavia, que, salvo previsão contratual expressa, não se 
estende ao acompanhamento em ambiente escolar e/ou domiciliar ou 
realizado por profissional do ensino.
9. A Terceira Turma consolidou o entendimento de que, sendo a equoterapia 
e a musicoterapia métodos eficientes de reabilitação da pessoa com 
deficiência, hão de ser tidas como de cobertura obrigatória pelas operadoras 
de planos de saúde para os beneficiários portadores de transtornos globais 
do desenvolvimento, dentre eles o transtorno do espectro autista.
10. Em virtude do exame do mérito, por meio do qual foram rejeitadas as 
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teses sustentadas pelos recorrentes, fica prejudicada a análise da 
divergência jurisprudencial.
11. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, parcialmente 
providos" (REsp 2.064.964/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 8/3/2024).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NATUREZA TAXATIVA, EM 
REGRA, DO ROL DA ANS. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. MÉTODO ABA. EQUOTERAPIA E 
MUSICOTERAPIA. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. Ação de obrigação de fazer, ajuizada em razão de negativa de custeio de 
tratamento multidisciplinar a menor diagnosticado com transtorno do 
espectro autista (TEA).
2. Embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de 
procedimentos e eventos em saúde da ANS, a Segunda Seção negou 
provimento ao EREsp 1.889.704/SP da operadora do plano de saúde, para 
manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas para o 
tratamento de transtorno do espectro autista (TEA).
3. Ao julgamento realizado pela Segunda Seção, sobrevieram diversas 
manifestações da ANS, no sentido de reafirmar a importância das terapias 
multidisciplinares para os portadores de transtornos globais do 
desenvolvimento, e de favorecer, por conseguinte, o seu tratamento integral e 
ilimitado.
4. No tocante à equoterapia, esta Corte já considerou que, 'Na linha da 
manifestação do Conselho Federal de Medicina e do Conselho Federal de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional, o legislador editou a Lei 13.830/2019, 
na qual reconheceu a equoterapia como método de reabilitação que utiliza o 
cavalo em abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e 
equitação voltada ao desenvolvimento biopsicossocial da pessoa com 
deficiência (§ 1º do art. 1º), cuja prática está condicionada a parecer 
favorável em avaliação médica, psicológica e fisioterápica' (REsp n. 
2.049.092/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
11/4/2023, DJe de 14/4/2023).
5. A musicoterapia foi incluída à Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde, que visa à prevenção 
de agravos e à promoção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção 
básica, voltada para o cuidado continuado, humanizado e integral em saúde 
(Portaria n. 849, de 27 de março de 2017, do Ministério da Saúde), sendo de 
cobertura obrigatória no tratamento multidisciplinar, prescrito pelo médico 
assistente e realizado por profissional de saúde especializado para tanto 
(REsp n. 2.043.003/SP, Terceira Turma, DJe de 23/3/2023).
Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 2.049.402/RS, Relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
29/2/2024).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
NATUREZA TAXATIVA, EM REGRA, DO ROL DA ANS. TRATAMENTO 
MULTIDISCIPLINAR. MUSICOTERAPIA. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. Ação de obrigação de fazer, ajuizada em razão de negativa de custeio de 
tratamento multidisciplinar a menor diagnosticado com transtorno do 
espectro autista (TEA).
2. Embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de 
procedimentos e eventos em saúde da ANS, a Segunda Seção negou 
provimento ao EREsp 1.889.704/SP da operadora do plano de saúde, para 
manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas para o 
tratamento de transtorno do espectro autista (TEA).
3. Ao julgamento realizado pela Segunda Seção, sobrevieram diversas 
manifestações da ANS, no sentido de reafirmar a importância das terapias 
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multidisciplinares para os portadores de transtornos globais do 
desenvolvimento, e de favorecer, por conseguinte, o seu tratamento integral e 
ilimitado.
4. A musicoterapia foi incluída à Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde, que visa à prevenção 
de agravos e à promoção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção 
básica, voltada para o cuidado continuado, humanizado e integral em saúde 
(Portaria nº 849, de 27 de março de 2017, do Ministério da Saúde), sendo de 
cobertura obrigatória no tratamento multidisciplinar, prescrito pelo médico 
assistente e realizado por profissional de saúde especializado para tanto. 
(REsp 2.043.003/SP, 3ª Turma, DJe 23/03/2023) 
5. A ausência de decisão do Tribunal de origem acerca dos argumentos 
invocados pelo recorrente impede o conhecimento do recurso especial.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido" (AgInt nos 
EDcl no AREsp 2.339.903/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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